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VOTO 
 
 

Em análise, tomada de contas especial instaurada em cumprimento ao item 9.2.1 do Acórdão 
2.678/2010 – Plenário (Relator: Ministro José Múcio Monteiro), em razão de irregularidades na 
aplicação de recursos do Fundef/Fundeb transferidos ao município de Caxias/MA. 
2. Como visto no Relatório antecedente, a unidade técnica identificou a ocorrência do óbito do Sr. 
Humberto Ivar Araújo Coutinho em 1/1/2018 (certidão acostada à peça 416, p. 7), antes, portanto, do 
trânsito em julgado da decisão condenatória, ocorrido em 14/11/2018 (peça 412). 
3. Por essa razão, propõe “tornar insubsistente a penalidade de multa aplicada ao Sr. Humberto 
Ivar Araújo Coutinho (CPF 027.657.483-49), em razão de seu falecimento antes do trânsito em 
julgado da decisão condenatória” (peça 448). 
4. O MP/TCU, representado pelo Procurador Júlio Marcelo de Oliveira manifestou anuência com 
a proposta de encaminhamento oferecida pela unidade técnica, conforme o Parecer à peça 450. 
5. De fato, deve o Tribunal, de ofício, tornar insubsistente a penalidade de multa aplicada ao 
responsável falecido, por tratar-se de sanção que possui natureza personalíssima, em observância ao 
que preceitua o artigo 5º, inciso XLV, da Constituição Federal. 
4. O artigo 3º, § 2º, da Resolução-TCU 178/2005, com redação dada pela Resolução-TCU 
235/2010, prevê a possibilidade de revisão, de ofício, do acórdão em que houver sido aplicada multa a 
gestor que tenha falecido antes do trânsito em julgado da deliberação. 
5. A possibilidade de rever de ofício seus atos também está prevista no RI/TCU, art. 174, verbis: 

Art. 174. Conforme a competência para a prática do ato, o Tribunal ou o relator declarará a 
nulidade de ofício, se absoluta, ou por provocação da parte ou do Ministério Público junto ao 
Tribunal, em qualquer caso. 

6. Ante o exposto, acolho a proposta da unidade técnica, ratificada pelo MP/TCU, e voto por que 
o Tribunal adote a minuta de acórdão que ora submeto à apreciação deste Colegiado. 
 

 
 
 

TCU, Sala das Sessões, em 24 de novembro de 2021. 
 
 
 
 

RAIMUNDO CARREIRO  
Relator 
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